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RESUMO

O artigo apresenta indicadores de regularidade de trajetórias educacionais, construídos 
com o painel longitudinal do Censo Escolar para monitorar a permanência dos estudantes 
no ensino fundamental e médio. Os indicadores captam dimensões da permanência, 
tais como conclusão de etapas de ensino, evasão e equidade, temas importantes para 
o Plano Nacional de Educação. Nas coortes analisadas, em média, 52% dos estudantes 
concluíram o ensino fundamental com trajetória regular e 41%, o ensino médio. Cerca 
de 21% concluíram o ensino fundamental e 17% finalizaram o ensino médio com um a 
dois anos de atraso. Trajetórias não concluídas dois anos depois do tempo previsto ou 
interrompidas prevalecem entre estudantes com deficiência, do sexo masculino, negros, 
indígenas e de baixo nível socioeconômico.

PALAVRAS-CHAVE  INDICADORES DE QUALIDADE EM EDUCAÇÃO •  
PERMANÊNCIA NA ESCOLA • CENSO ESCOLAR • EQUIDADE.
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SEGUIMIENTO DE LAS TRAYECTORIAS EDUCATIVAS 
EN LOS MUNICIPIOS
RESUMEN

El artículo presenta indicadores de regularidad de trayectorias educativas, construidos con 
el panel longitudinal del Censo Escolar para monitorear la permanencia de los estudiantes 
en la educación primaria y secundaria. Los indicadores capturan dimensiones de la 
permanencia, tales como la conclusión de las etapas de enseñanza, deserción y equidad, 
temas importantes para el Plano Nacional de Educação [Plan Nacional de Educación]. En 
las cohortes analizadas, en promedio, el 52% de los estudiantes completaron la educación 
primaria con trayectoria regular y el 41% la educación secundaria. Alrededor del 21% 
completó la educación primaria y el 17% completó la educación secundaria con uno o 
dos años de retraso. Las trayectorias no concluidas dos años después del tiempo previsto 
o interrumpidas prevalecen entre estudiantes con discapacidad, de sexo masculino, 
negros, indígenas y de bajo nivel socioeconómico.

PALABRAS CLAVE  INDICADORES DE CALIDAD EN EDUCACIÓN •  
PERMANENCIA EN LA ESCUELA • CENSO ESCOLAR • EQUIDAD.

MONITORING EDUCATIONAL TRAJECTORIES 
IN MUNICIPALITIES
ABSTRACT

The present article presents indicators of regularity in educational trajectories, developed 
using the longitudinal panel of the School Census to monitor student retention in primary 
and secondary education. The indicators capture dimensions of student retention, such 
as stage completion, dropout rates and equity, key issues for the Plano Nacional de 
Educação [National Education Plan]. In the cohorts analyzed, on average, 52% of students 
completed primary school and 41% completed secondary school, on a regular trajectory. 
Around 21% completed primary education and 17% completed secondary education with 
a delay of one to two years. Non-completed trajectories, two years past the expected time 
or interrupted, are more prevalent among students with disabilities, males, Black and 
Indigenous students, and those from low socioeconomic backgrounds.

KEYWORDS  QUALITY INDICATORS IN EDUCATION • SCHOOL RETENTION •  
SCHOOL CENSUS • EQUITY.
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INTRODUÇÃO

A permanência de estudantes em escolas brasileiras é essencial para a garantia do 
direito à educação. É também uma dimensão da qualidade da educação cujo moni-
toramento é viável em larga escala, inclusive em relação à equidade entre grupos 
sociais. A mensuração da equidade educacional requer estatísticas confiáveis sobre 
a diferença entre grupos. Para isso, são necessários dados muito abrangentes, que 
permitam conhecer as circunstâncias de escolarização de todos, inclusive de gru-
pos relativamente pequenos, tais como os estudantes com deficiência, amarelos ou 
indígenas em municípios de pequena população. No Brasil, esses dados existem, 
mas são subutilizados. No contexto da elaboração de um novo Plano Nacional da 
Educação, é importante que as políticas educacionais considerem informações so-
bre as trajetórias educacionais de todos os indivíduos que passam pelas escolas bra-
sileiras, e não apenas daqueles que participam dos testes do Sistema de Avaliação 
da Educação Básica (Saeb).1 

Este artigo pretende contribuir para o monitoramento da permanência es-
colar nos municípios brasileiros para todos e para os grupos sociais definidos por 
nível socioeconômico (NSE), raça/cor, sexo e deficiência. Para tanto, construímos 
indicadores de trajetórias educacionais no ensino fundamental e médio a partir do 
painel longitudinal do Censo Escolar. Focamos na construção de uma visão geral 
sobre sequências de eventos de fluxo escolar que formam trajetórias educacionais, 
em vez de enfatizar as particularidades de eventos de promoção, repetência, aban-
dono ou evasão.

Desde 2007, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep) organiza um banco de dados censitários e longitudinais que reúne 
informações individualizadas sobre matrículas, rendimento e fluxo escolar. Todos 
os indivíduos que se matricularam em uma escola brasileira a partir de 2007 têm re-
gistros nesse banco de dados, mesmo que tenham evadido logo após a matrícula. O 
painel cobre praticamente a totalidade da população dos indivíduos nascidos a par-
tir de 2000. Entretanto esses dados não têm sido utilizados para o monitoramento e 
a avaliação da permanência escolar.

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), por exemplo, consi-
dera apenas dados agregados sobre aprovação em diferentes etapas de ensino, mas 
não capta os dados relativos aos estudantes que estão fora da escola, assim como as 
desigualdades entre grupos sociais. Esse problema ficou evidente com a publica-
ção dos resultados do Ideb 2021, que apresentou mudanças discretas e, em algumas 

1	 O Saeb é uma avaliação educacional em larga escala realizada a cada dois anos pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Aplica testes padronizados aos estudantes 
matriculados no 2º ano do ensino fundamental e no último ano das etapas escolares do ensino 
fundamental e médio (5º e 9º ano do ensino fundamental e 3ª e 4ª série do ensino médio) em escolas 
que tenham um número mínimo de estudantes matriculados nessas turmas, definido a cada edição.
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redes, melhoria dos resultados. Isso ocorreu apesar do contexto de deterioração na 
permanência escolar em função da pandemia de covid-19, em especial para crian-
ças de famílias mais vulneráveis (Neri & Osorio, 2021). Nesse contexto, o Ideb dei-
xou de induzir diagnósticos e reflexões consonantes com a realidade, que pudessem 
contribuir para ações formativas e avanços educacionais.

A operacionalização dos indicadores de regularidade das trajetórias educa-
cionais representa um avanço em relação à forma como a permanência tem sido 
monitorada nas últimas décadas. Os indicadores consideram estudantes evadidos; 
sintetizam informações que não têm sido monitoradas, tais como entrada tardia, 
abandono e conclusão de etapas de ensino; e descrevem desigualdades na qualidade 
da permanência escolar entre e dentro de municípios, assim como as desigualdades 
entre grupos sociais. São adequados para mapear em que medida os municípios bra-
sileiros têm garantido a qualidade da permanência para toda a sua população em 
idade escolar, além da evolução dos resultados ao longo do tempo.

Neste trabalho, os indicadores de regularidade das trajetórias educacionais 
são calculados a partir das informações de fluxo escolar dos indivíduos nascidos de 
2000 a 2005 com algum registro no Censo Escolar. Acompanhamos esses indivíduos 
entre os 6 e os 16 anos (por 11 anos) para a definição dos indicadores de ensino fun-
damental (EF) e entre os 6 e os 19 anos (por 14 anos) para a definição dos indicadores 
de ensino médio (EM). Classificamos seu fluxo escolar em quatro categorias: 1) re-
gular (conclusão de etapas de ensino na idade certa); 2) conclusão com atraso (con-
clusão de etapa de ensino um ou dois anos depois do ano previsto); 3) permanência 
sem conclusão (permanência no sistema educacional sem conclusão de etapas de 
ensino até dois anos depois do ano previsto, em função de duas ou mais ocorrências 
de entrada tardia, reprovação e/ou abandono); e 4) interrompida (evasão, definida 
com a informação de abandono escolar por pelo menos dois anos subsequentes, 
sem retorno ao sistema educacional brasileiro no tempo de acompanhamento 
das coortes).

O objetivo deste artigo é produzir informações que contribuam para a for-
mulação de políticas públicas para a garantia do direito à educação para todos nos 
municípios brasileiros.2 Os municípios têm responsabilidade prioritária sobre a 
educação básica, sendo assim territórios adequados para a discussão sobre medi-
das de qualidade da educação que permitam monitorar trajetórias educacionais 
de grupos sociodemográficos distintos por características relacionadas a nível 
socioeconômico, sexo, deficiência e raça/cor.

2	 Simultaneamente à divulgação deste artigo, compartilharemos publicamente os dados no nível de 
abrangência municipal, assim como tabelas, gráficos e mapas que não couberam nos limites para a 
publicação neste periódico, e os códigos utilizados para gerar essas informações. Tais informações 
serão divulgadas no site do projeto mantido pelos autores na Open Science Framework (OSF) e nas 
plataformas do Observatório da Fundação Itaú.
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Para a permanência na educação básica, as mais diversas teorias de justiça 
distributiva (Hirose, 2014; Holtug, 2019; Scarre, 2020; Sen, 1999; Shields, 2020) con-
vergem em torno da busca da equidade entre grupos sociais, pois a permanência 
escolar é um bem básico e fundamental, que antecede e condiciona outros resulta-
dos educacionais. Para alguns processos e resultados educacionais, é possível cons-
truir argumentos que justifiquem diferentes medidas de avaliação educacional para 
diferentes grupos sociais. Por exemplo, ao definir o direito dos povos indígenas à 
autodeterminação, a legislação estabelece o direito à educação indígena específica e 
diferenciada relacionada à cultura e ao direito à terra (Lei n. 9.394, 1996). Mas, ainda 
que as maneiras das escolas que atendem a diferentes grupos sociais sejam distin-
tas, a defesa do direito à educação pressupõe que elas acolham a todos.

NOTAS SOBRE A MENSURAÇÃO DA PERMANÊNCIA ESCOLAR

A qualidade da educação básica é um conceito que compreende qualidade nos in-
sumos, processos e resultados (United Nations Educational, Scientific and Cultural 
Organization [Unesco], 2019). A permanência dos estudantes nas escolas é tanto um 
processo como um resultado abrangente da escolarização. Pode ser entendida como 
uma proxy para a “oportunidade de aprender” (Elliott & Bartlett, 2016), na medida 
em que, no contexto da educação escolar, não há aprendizado para aqueles que es-
tão fora da escola. Além de criar oportunidades de aprendizado intelectual, social, 
emocional e físico, a permanência contribui para a segurança alimentar e proteção 
social de crianças e adolescentes. Neste trabalho, consideramos que alguns dos as-
pectos fundamentais da qualidade da permanência escolar podem ser medidos por 
meio da observação de sua regularidade.

A regularidade das trajetórias educacionais – entendida aqui como trajetórias 
livres de episódios evitáveis como entrada tardia, retenção, abandono e evasão – é 
extremamente importante para a qualidade de vida dos indivíduos durante e após 
a sua passagem pela educação básica. Uma extensa literatura documenta conse- 
quências perversas da evasão escolar, tais como renda mais baixa, menor probabi-
lidade de conseguir um emprego, piores condições de saúde e maior probabilidade 
de encarceramento (Belfield & Levin, 2008). De forma análoga, os efeitos negativos 
da reprovação são também conhecidos. Repetir um ano escolar não melhora o de-
sempenho dos estudantes, e a reprovação precoce aumenta as chances de evasão e 
insucesso posterior, mesmo no ensino superior (Ferrão & Almeida, 2018; Goos et al., 
2021; Valbuena et al., 2021).

O problema da reprovação na educação básica passou a ser sistematicamente 
registrado no Brasil a partir da criação do Inep, na década de 1930 (Gil, 2018), mas 
ganhou maior visibilidade como problema de política pública com a repercussão do 
modelo Profluxo (Fletcher & Ribeiro, 1989) e do artigo “A pedagogia da repetência” 
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(Ribeiro, 1991), na década de 1990. Sérgio Costa Ribeiro mostrou que a média da taxa 
de retenção no primeiro ano do ensino fundamental no Brasil era superior a 50%, 
e sugeriu que essa alta taxa indicava que as dificuldades do sistema educacional 
nos processos de alfabetização eram sistematicamente imputadas às crianças, que 
internalizavam o fracasso. O artigo “A pedagogia da repetência” foi extremamen-
te influente no debate público brasileiro e embasou a implantação de sistemas de 
aprovação em ciclos, assim como do monitoramento de taxas de aprovação. Mesmo 
com a redução da reprovação nas últimas décadas (Alves & Ferrão, 2019), a peda-
gogia da repetência resiste na cultura educacional do país (Almeida & Alves, 2021;  
Earp, 2021), e seu monitoramento ainda se justifica.

O monitoramento do fluxo escolar tem sido feito principalmente pelo indica-
dor de distorção idade-série e pelo Ideb. O indicador de distorção idade-série capta 
parcialmente o resultado das reprovações e abandonos com posterior reingresso no 
ano escolar interrompido, mas considera em seu cálculo somente os estudantes ain-
da matriculados. Além disso, esse indicador define como tendo “distorção” indivídu-
os com mais de dois anos de atraso em relação ao ano escolar previsto. O indicador 
não diferencia os estudantes com trajetória regular, como definido anteriormente, 
daqueles com até dois anos de atraso (Portella et al., 2017).

O Ideb, criado em 2007, baseou-se no pressuposto de que a qualidade dos re-
sultados da educação básica poderia ser monitorada a partir da combinação de dois 
indicadores: um indicador de aprendizado, calculado a partir dos resultados de alu-
nos em testes padronizados em leitura e matemática, e um indicador de fluxo esco-
lar, baseado na taxa média de aprovação nas etapas de ensino avaliadas pelo Saeb 
(Fernandes, 2007). A ideia era de que uma escola não poderia obter nota alta no Ideb 
se mantivesse uma baixa taxa de aprovação, retendo os alunos com mais dificulda-
de acadêmica e selecionando apenas os com bom desempenho para realizarem os 
testes do Saeb. Contudo o indicador de fluxo escolar do Ideb, ao considerar resulta-
dos apenas do ano-calendário do Saeb, não capta os efeitos acumulados do abando-
no, da evasão e da entrada tardia em etapas de ensino na trajetória dos estudantes.

A limitação do componente de fluxo escolar do Ideb é em grande medida 
uma função da indisponibilidade de dados no momento da sua criação. Até 2006, 
os dados do Censo Escolar eram coletados de maneira agregada, permitindo saber 
o número de matrículas, promoções e retenções em cada escola, mas não em nível 
individual. Quando o Ideb foi criado, esses dados agregados de 2005 e 2007 foram 
utilizados para calcular as projeções de suas metas até 2021. Desde 2007, no entanto, 
o Inep coleta as informações do Censo Escolar de forma individualizada. Isso pos-
sibilitou a organização das informações de todos os estudantes na educação básica 
brasileira em um banco de dados longitudinal e o cálculo de indicadores de trajetó-
rias educacionais.



Estud. Aval. Educ. (Fund. Carlos Chagas), 

São Paulo, v. 35, e10579, 2024  •  e-ISSN: 1984-932X 7

Fonseca, Rodrigues, Macana, Alves, Soares Monitoramento das trajetórias 
educacionais nos municípios 

No contexto de sistemas educacionais de fora do Brasil, vários autores pro-
puseram tipologias de trajetórias escolares como forma de identificar redes de en-
sino, escolas e estudantes com desempenho insatisfatório ou maior risco de evasão 
(Pallas, 2003; Van Landeghem, 2022). Essas tipologias utilizam bancos de dados lon-
gitudinais para examinar a trajetória de estudantes em relação a eventos de fluxo 
escolar e ao crescimento do desempenho acadêmico ao longo do tempo. Nos Estados 
Unidos, onde há bastante disponibilidade de dados, diversos indicadores relaciona-
dos a trajetórias educacionais são utilizados por distritos, estados e pela federação. 
Uma ampla lista desses indicadores pode ser revista, por exemplo, no catálogo orga-
nizado por Christopher B. Swanson (2004), que descreve indicadores desenvolvidos 
no âmbito do ensino médio norte-americano.

Este trabalho é uma extensão de esforços anteriores da literatura brasileira 
recente sobre indicadores educacionais construídos a partir do painel longitudinal 
do Censo Escolar (Rigotti & Hadad, 2018; Soares et al., 2021). Em particular, traba-
lhamos a partir da proposição de José Francisco Soares et al. (2021), que desenvolve-
ram um indicador de regularidade de trajetórias educacionais utilizando os dados 
de uma coorte de estudantes nascidos de 1999 a 2000 e que ingressaram no ensino 
fundamental em 2007. Nesse estudo, os autores dividiram as trajetórias escolares em 
três tipos: regular, com pequenas irregularidades e com grandes irregularidades.

Propomos modificações na construção do indicador de regularidade de tra-
jetórias educacionais, dividido aqui em quatro categorias, que distinguem o grupo 
de estudantes que evadiu daqueles que têm trajetórias escolares marcadas por ir-
regularidades, mas sem evasão. Entre os estudantes com irregularidades, também 
distinguimos aqueles que concluíram o ensino fundamental e médio com até dois 
anos de atraso daqueles que não concluíram essas etapas de ensino no tempo de 
acompanhamento das coortes (11 anos para o EF e 14 anos para o EM). Além disso, 
enquanto Soares et  al. (2021) e Aisenbrey e Fasang (2010) trabalham com coortes 
de estudantes que ingressaram no sistema escolar em 2007, trabalhamos aqui com 
coortes etárias, dos nascidos de 2000 a 2005. Consideramos que a análise dos dados 
por coortes etárias é mais apropriada para a verificação do atendimento ao direito 
à educação nos municípios, na medida em que permite mapear a entrada tardia 
no sistema educacional e aferir a proporção de indivíduos que tiveram trajetórias 
educacionais com mais qualidade dentre o total de indivíduos nascidos em determi-
nado período. Ampliamos também o escopo da análise ao calcularmos diferenças 
na regularidade de trajetórias escolares de estudantes com e sem deficiências, além 
das desigualdades entre estudantes segundo seu grupo de raça/cor, sexo e nível 
socioeconômico. Buscamos, assim, avançar nessa linha de investigação para con-
tribuir com indicadores para as políticas educacionais.
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DADOS E MÉTODOS

Este artigo é baseado nas informações de 2007 a 2021 do painel longitudinal do 
Censo Escolar. A esse banco de dados acrescentamos informações atualizadas so-
bre o nível socioeconômico das escolas (Alves et al., 2014). O Censo Escolar é um 
cadastro administrativo que coleta dados sobre matrícula, rendimento e transi-
ção de indivíduos em escolas brasileiras. Os registros são feitos no nível individual 
desde 2007. Dado que a frequência escolar é obrigatória dos 4 aos 17 anos (Emenda 
Constitucional n. 59, 2009), e que o acesso ao ensino fundamental foi praticamente 
universalizado na década de 2000, o Censo Escolar cobre praticamente a totalidade 
da população com data de nascimento a partir de 2000. Como outros pesquisadores 
(Osório, 2021), verificamos que o tamanho populacional das coortes de indivíduos 
nascidos a partir de 2000 registrados no Censo Escolar aproxima-se do tamanho 
da população nas projeções demográficas por idade simples do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE, 2018). Os registros do Censo Escolar constituem 
uma aproximação plausível para o número total de indivíduos em idade escolar 
nos municípios. O leitor interessado poderá consultar as bases de dados divulgadas 
com o artigo.

Informações agregadas do Censo Escolar são disponibilizadas anualmente 
para o público em geral. As informações sensíveis ou que podem identificar os indi-
víduos de alguma forma, tais como sua data de nascimento, não são publicadas pelo 
Inep, mas mantidas no painel longitudinal do Censo Escolar, cujo acesso é restri-
to. Para acessá-las, solicitamos autorização do Inep por meio do Serviço de Acesso 
a Dados Protegidos (Sedap). Os indicadores de trajetória educacional construídos 
neste artigo são sínteses de variáveis de fluxo (matrícula, conclusão de etapas de en-
sino, retenção, promoção) de amostras do painel longitudinal do Censo Escolar. As 
amostras são coortes de alunos que nasceram de 1 de julho de 2000 a 30 de junho de 
2005 (que nomeamos coortes 1 a 5, por data de nascimento), criadas por filtros nos 
microdados pela data de nascimento.

Consideramos o corte etário empírico dos nascidos de 1º de julho do ano X a 
30 de junho do ano X+1, pois, quando os estudantes das coortes analisadas ingres-
saram no ensino fundamental (2007 a 2011), não havia uma diretriz nacional única 
para a idade adequada de ingresso no sistema de ensino, e o corte etário mais usual 
nas escolas era o de 30 de junho. Em 2018, o Supremo Tribunal Federal (STF) apro-
vou a Resolução CEB/CNE n. 6 (2010), que estabelece o critério de entrada aos 6 anos 
de idade completos ou a completar em 31 de março do ano-calendário em que se rea-
liza a matrícula. À medida que os dados longitudinais do Censo incorporarem as co-
ortes que ingressaram no sistema educacional após a regra definida pela Câmara de 
Educação Básica do Conselho Nacional de Educação (CEB/CNE), será mais adequado 
analisar os dados de acordo com o corte etário legal. Como teste de sensibilidade, 
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analisamos os dados também com o corte etário de 31 de março, e os resultados fo-
ram alterados em menos de um ponto percentual.

Não acompanhamos a trajetória dos estudantes na educação infantil porque, 
em 2007, a matrícula na educação básica ainda não era obrigatória para as crian-
ças de 4 a 5 anos. A obrigatoriedade veio em 2009 (Emenda Constitucional n.  59, 
2009), mas as redes municipais tiveram até 2016 para garantirem a matrícula de to-
das as crianças nessa faixa etária. No ensino fundamental, o ingresso já estava uni- 
versalizado em 2007.

Em cada coorte, excluímos os alunos com registro de falecimento, assim 
como os estudantes com trajetórias improváveis. Consideramos como trajetórias 
improváveis, decorrentes de possíveis erros de registro, os casos de estudantes com 
pelo menos dois anos a mais em relação à idade mínima para o ano em que estão 
matriculados; por exemplo, uma criança de 6 anos matriculada no 3º ano do ensi-
no fundamental ou em uma etapa de ensino posterior. O percentual de estudan-
tes com trajetória improvável é muito pequeno e diminui com o tempo, o que pode 
ser explicado pela melhoria na qualidade da coleta e tratamento dos dados do  
Censo Escolar. O ano de 2007 foi o primeiro de coleta de dados individualizados 
no Censo Escolar e o ano com maior probabilidade de erros de registro. Após as 
exclusões, o tamanho das coortes analisadas varia entre 3.400.000 (três milhões e 
quatrocentos mil) e 3.100.000 (três milhões e cem mil) estudantes. A redução gradu-
al no tamanho das coortes ao longo do tempo reflete a dinâmica demográfica brasi-
leira, que passa por um declínio da fecundidade.

As amostras analíticas com as quais trabalhamos incluem estudantes trans-
feridos da educação regular para a educação de jovens e adultos (EJA). Em cada co-
orte, os estudantes transferidos para EJA antes dos 16 anos foram considerados no 
cálculo dos indicadores de trajetória educacional no ensino fundamental. Do mes-
mo modo, os estudantes das coortes 1 e 2 com passagem para EJA até os 19 anos 
estão no grupo para o qual há indicadores de regularidade no ensino médio. Nessas 
coortes, não observamos um processo de juvenilização da EJA, relatado por outros 
estudos (Pereira & Oliveira, 2018). Pelo contrário, a coorte mais recente, dos nas- 
cidos de 2004 a 2005, tem menos estudantes com passagem para a EJA até os 16 anos 
do que as anteriores. Isso provavelmente está relacionado com o fato de que essa 
coorte chegou aos 16 anos em 2020, ano em que houve interrupção das aulas presen-
ciais em função da pandemia de covid-19.

Juntamos o indicador de NSE das escolas, cuja construção é explicada a se-
guir, aos dados do Censo Escolar. Há disponibilidade de informação de NSE para 
cerca de 99% dos indivíduos nas coortes analisadas. Na Tabela 1, mostramos como 
as coortes etárias com nascidos em um intervalo de um ano com as quais trabalha-
mos são definidas, seu tamanho antes e após as exclusões dos casos de estudantes 
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falecidos e com trajetórias improváveis, e a porcentagem da amostra analítica com 
dados sobre NSE.

TABELA 1
Descrição da amostra analítica

CARACTERÍSTICAS COORTE 1 COORTE 2 COORTE 3 COORTE 4 COORTE 5

Ano de nascimento* 2000 e 2001 2001 e 2002 2002 e 2003 2003 e 2004 2004 e 2005

Ano previsto de ingresso no EF 2007 2008 2009 2010 2011

Ano previsto de conclusão do EF 2015 2016 2017 2018 2019

Ano previsto de conclusão do EM 2018 2019 2020 2021 2022

Período de acompanhamento** 2007 a 2020 2008 a 2021 2009 a 2019 2010 a 2020 2011 a 2021

Nº coorte pré-exclusão 3.473.942 3.335.181 3.236.597 3.200.735 3.175.576

Porcentagem de falecidos 0,20 0,20 0,16 0,10 0,10

Porcentagem com trajetórias 
improváveis 2,20 1,80 1,50 1,20 1,10

Nº coorte pós-exclusão 3.392.824 3.270.907 3.181.949 3.157.015 3.137.179

Porcentagem com passagem pelo 
EJA até os 15 anos 3,63 3,64 3,58 3,50 2,77

Porcentagem no EJA aos 16 anos 5,80 5,79 5,68 4,98 2,98

Porcentagem no EJA aos 17 anos 5,69 5,47

Porcentagem no EJA aos 18 anos 7,64 7,10

Porcentagem com dados sobre NSE 99,81 99,72 99,62 99,39 98,99

Fonte: Elaboração dos autores, com base nos dados do MEC/Inep/Censo Escolar, 2007 a 2021.
Notas: * Nascidos de 1º de julho do primeiro ano a 30 de junho do segundo ano. ** As coortes 1 e 2 foram 
observadas até dois anos após a conclusão do EM, e as demais foram observadas até dois anos após a con-
clusão do EF.

Variáveis que definem grupos sociais

Além das variáveis de fluxo escolar utilizadas para a definição do indicador 
de trajetórias educacionais, consideramos as variáveis sexo, raça/cor e “necessi- 
dades especiais” do Censo Escolar. O painel longitudinal utilizado neste artigo, que 
agrupa o Censo Escolar de 2007 a 2021, possui até 15 registros de informação por 
aluno. Na maioria dos casos, os múltiplos registros das variáveis sexo e raça/cor 
coincidem ao longo do tempo, mas há indivíduos com informações discrepantes em 
diferentes anos. Nesses casos, consideramos a moda como valor de referência. Nos 
casos para os quais há múltiplas modas, consideramos o valor na data mais recente 
para a qual há informação.

O painel longitudinal do Censo Escolar não tem uma variável exclusiva para 
identificar pessoas com deficiência, mas uma variável que indica “necessidades 
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especiais”, uma categoria que, além de alunos com deficiência, inclui também in-
divíduos com altas habilidades e/ou superdotação e com “transtorno global do de-
senvolvimento”. A variável do Censo não foi pensada para mapear desigualdades, 
mas apenas para medir a demanda por recursos educacionais especiais em cada 
escola. Neste trabalho, portanto, quando nos referimos ao termo “deficiência”, es-
tamos utilizando uma variável que inclui uma pequena porcentagem de indivíduos 
com altas habilidades e/ou superdotação. A característica “com deficiência” muda 
ao longo tempo para um pequeno número de indivíduos. Em função disso, defini-
mos dois indicadores de deficiência para cada indivíduo: o primeiro, relativo ao en-
sino fundamental, é construído com os registros válidos dos indivíduos no Censo 
Escolar dos 6 aos 16 anos; o segundo, relativo ao ensino médio, considera os regis-
tros dos 6 aos 19 anos.

O indicador de NSE das escolas foi obtido pela síntese de informações dos 
questionários contextuais respondidos pelos estudantes que participaram das ava-
liações educacionais na educação básica do Inep (Saeb e Exame Nacional do Ensino 
Médio – Enem) e por meio de informações sobre a porcentagem de beneficiários do 
Programa Bolsa Família em cada escola (Soares & Alves, 2023). Atribuímos a cada 
estudante a média dos escores do NSE das escolas onde esteve matriculado.

Consideramos tanto a distribuição dos indicadores de trajetórias entre gru-
pos de NSE dentro dos municípios quanto a equidade entre municípios. Para os 
resultados nacionais apresentados neste texto, juntamos o NSE por escola aos ban-
cos de dados com os múltiplos registros de matrícula dos indivíduos, colapsamos 
os bancos no nível individual e dividimos a variável em quintis considerando a dis-
tribuição nacional de NSE nas amostras analíticas. O primeiro quintil identifica os 
estudantes em escolas públicas de menor NSE, enquanto o quinto identifica os es-
tudantes em escolas públicas de maior NSE. Consideramos também quartis de NSE 
calculados a partir da distribuição de NSE nos municípios. Para obtê-los, juntamos 
o NSE por escola aos bancos de dados com os múltiplos registros dos indivíduos e 
colapsamos os bancos considerando a média do NSE das escolas dos indivíduos em 
cada município, e então dividimos os escores em quartis.

Construção dos indicadores de regularidade das trajetórias educacionais

A estratégia empírica utilizada neste trabalho é consonante com linhas de 
pesquisa sobre ciclo de vida (Elder & Shanahan, 2007; Pallas, 2003) e análise de se-
quência (Aisenbrey & Fasang, 2010), formadas por estudos que medem desigualda-
des entre sequências de estados que são sociologicamente importantes na definição 
dos cursos de vida dos indivíduos. Essas abordagens focam na construção de tipolo-
gias a partir de uma visão holística das trajetórias, buscando padrões que levam em 
conta o conjunto de todos os estados de interesse que os indivíduos experienciam 



Estud. Aval. Educ. (Fund. Carlos Chagas), 

São Paulo, v. 35, e10579, 2024  •  e-ISSN: 1984-932X 12

Fonseca, Rodrigues, Macana, Alves, Soares Monitoramento das trajetórias 
educacionais nos municípios 

durante o período de análise, em vez de focar em um evento em particular (Studer 
& Ritschard, 2016).

Construímos um indicador de regularidade das trajetórias educacionais que 
possibilita o acompanhamento da permanência de estudantes na escola no ensino 
fundamental e médio, com ênfase no vínculo com o sistema educacional, na dura-
ção do percurso escolar e na conclusão de etapas de ensino. O indicador tem quatro 
categorias mutuamente excludentes, descritas a seguir.

Trajetória regular 
Consideramos que um estudante tem uma trajetória regular se conclui uma 

etapa de ensino na idade correta ou adiantado. Para identificar trajetórias regulares, 
acompanhamos os estudantes pelo tempo previsto para a conclusão de cada etapa 
de ensino: 9 anos para o ensino fundamental e 12 anos para o ensino médio. Usando 
como exemplo a coorte 1, formada por crianças nascidas de 1º de julho de 2000 a 30 
de junho de 2001, o estudante regular na trajetória do EF é aquele que concluiu essa 
etapa em 2015 com 14 a 15 anos de idade. No caso da trajetória do EM, tem trajetória 
regular o estudante que completou a etapa com 17 a 18 anos em 2018. Teoricamente, 
os estudantes da coorte 1 com trajetória regular entraram no 1º ano do EF em 2007 
aos 6 anos de idade ou adiantado e tiveram sucesso escolar em todos os anos-calen-
dário, sendo aprovados nos anos t e progredidos nos anos t+1.

No caso da trajetória do EF, o indicador é construído a partir de duas variá-
veis: entrada e conc_suces_t9. A variável entrada indica que o estudante entrou no 1º 
ano do EF na idade correta ou adiantado. Para construí-la, utilizamos informações 
sobre registro de matrícula no ano previsto de entrada em cada etapa de ensino. A 
variável conc_suces indica que o estudante concluiu o EF na idade correta no ano 
previsto de conclusão t e foi promovido no ano seguinte t+1. Nesse caso, utilizamos 
os registros de matrícula no ano previsto de conclusão t, a aprovação nesse ano t e 
a promoção no ano t+1. Se o estudante possui entrada = 1 e conc_suces = 1, ele está na 
trajetória regular. No caso da trajetória de ensino médio, são regulares os estudan-
tes com entrada no EM na idade correta (entrada = 1) e conclusão do EM na idade 
correta (conc_suces_t12 = 1). Para a construção da variável conc_suces, consideramos 
os estudantes que estavam no último ano do EM no ano previsto para a conclusão 
dessa etapa e foram aprovados (tp_situacao = 5). Em ambos os indicadores, os poucos 
casos de estudantes sem registro de matrícula no ano previsto de entrada na etapa 
de ensino ou em anos anteriores, mas com conclusão na idade correta são incluídos 
no grupo de trajetória regular. São provavelmente casos de estudantes com entrada 
tardia, mas que foram reclassificados para a etapa de ensino apropriada à sua idade 
durante o percurso escolar.
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Conclusão com atraso
Na categoria “conclusão com atraso” estão os estudantes que concluíram o 

ensino fundamental ou médio um ou dois anos depois do ano previsto, no ensi-
no regular ou na EJA. São estudantes que tiveram uma a duas intercorrências de 
repetência, abandono e/ou entrada tardia, mas permaneceram no sistema educa-
cional até a conclusão das etapas de ensino consideradas. Para a definição do indi-
cador de conclusão com atraso no ensino fundamental, acompanhamos as coortes 
por 11 anos, e, para a definição do indicador no ensino médio, acompanhamos as 
coortes por 14 anos.

Permanência sem conclusão
Os estudantes que permaneceram no sistema educacional por pelo menos 

dois anos a mais em relação ao tempo previsto para a conclusão de uma etapa de 
ensino, sem concluí-la, são classificados na trajetória de “permanência sem conclu-
são”. Nessa categoria, há estudantes com ou sem transferência para EJA, com pelo 
menos duas intercorrências de repetência, abandono e/ou entrada tardia.

Trajetória interrompida
Classificamos com “trajetória interrompida” os estudantes que estiveram 

matriculados em uma escola, mas deixaram de frequentá-la e não retornaram ao 
sistema educacional brasileiro no tempo de acompanhamento das coortes, tendo 
no mínimo dois registros subsequentes de abandono escolar. Para a definição de 
trajetórias interrompidas, assim como para as trajetórias com atraso escolar, acom-
panhamos as coortes por dois anos a mais em relação ao tempo previsto para a 
conclusão de cada etapa de ensino. Na coorte 1, para o indicador de trajetória no en-
sino fundamental, são considerados estudantes com trajetória interrompida os que 
possuem algum registro de matrícula, mas que em 2015 (ano previsto de conclusão 
do EF) não estavam registrados no Censo Escolar e permaneceram sem registro até 
2017. Ademais, são considerados aqueles estudantes que frequentaram a escola em 
2015, mas foram classificados como evadidos ao final do ano letivo e não retornaram 
ao sistema até 2017. No caso da trajetória no ensino médio, coorte 1, são os estudan-
tes que não haviam concluído o EM e não possuíam registro de matrícula em 2018 
(ano previsto de conclusão do EM), ou não concluíram e foram considerados evadi-
dos ao final de 2018, permanecendo sem registro até 2020.

Agregação municipal dos indicadores de trajetórias educacionais

Os indicadores de trajetórias educacionais têm os estudantes como unidades 
de análise, mas são agregados no nível dos municípios. Os resultados apresentados 
neste artigo seguem a metodologia de síntese municipal proposta por Soares et al. 
(2021). A trajetória educacional de cada estudante é alocada aos municípios onde 
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estiveram matriculados em algum momento do período em análise e ponderada 
pelo tempo de moradia em cada município. Por exemplo, no caso da trajetória de 
ensino fundamental da coorte 1, um estudante que morou no mesmo município du-
rante os 11 anos de acompanhamento recebe peso 1 no cálculo das trajetórias desse 
município. Um estudante que morou apenas 4 anos no município recebe peso 4/11. 
Em sequência, soma-se, em cada município, o total de trajetórias ponderadas do 
tipo 1 (regular), 2 (conclusão com atraso), 3 (permanência sem conclusão) e 4 (inter-
rompida); e divide-se essa soma pelo total de pessoas da coorte no município, para 
em seguida ponderar esse total pelo tempo de moradia de cada estudante no muni-
cípio, o que equivale ao somatório dos pesos daquele município. Essa estratégia de 
ponderação tem em vista que os municípios são frequentemente responsabilizados 
pelos resultados educacionais de sua população. Posto que parte dos estudantes mi-
gram durante a sua trajetória escolar, os sucessos ou fracassos que têm ao final de 
uma etapa de ensino podem ser atribuídos às experiências escolares que tiveram 
em todos os municípios pelos quais passaram, não apenas ao município onde esta-
vam quando a conclusão da etapa de ensino era esperada.

Não está no escopo deste artigo descrever resultados de outras estratégias 
de agregação, porém também examinamos os dados considerando como referên-
cia para a síntese municipal o último município no qual os indivíduos têm registro 
válido no Censo Escolar em cada etapa de ensino. Essa estratégia analítica pressu-
põe que é interessante para os gestores de políticas educacionais municipais terem 
diagnósticos recorrentemente atualizados da situação da sua população em relação 
à permanência escolar. É a população com a qual o município deve se ocupar, ainda 
que parte de suas experiências de sucesso e/ou insucesso escolar tenha ocorrido em 
outros territórios.

Suavização temporal

Ainda que os dados do Censo Escolar sejam censitários, em municípios de 
pequeno porte, com pequenas populações de pessoas com deficiência, pretas, ama-
relas e/ou indígenas, há bastante instabilidade nas taxas de regularidade de traje-
tórias educacionais para esses grupos, em decorrência de flutuações aleatórias no 
tamanho de suas populações. Nesses casos, as realidades locais são mais bem des-
critas a partir da suavização dessas taxas.

Na demografia e estatística foram desenvolvidos diferentes métodos para a 
suavização de taxas, tanto em função do tempo como do espaço. Esses métodos são 
de importância central para estudos de pequenas áreas e para pequenas popula-
ções. De modo geral, os métodos usam informações da vizinhança e de variáveis 
sintomáticas ou agregam informação no tempo para produzir estimativas nas áreas 
de interesse (Ernica et al., 2023; Sacco et al., 2021). Neste trabalho, optamos por uti-
lizar um método facilmente replicável de cálculo de médias móveis que suavizam as 
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taxas temporalmente, por meio da agregação dos dados de coortes sucessivas. Além 
das coortes 1 a 5, definidas com grupos de indivíduos nascidos em intervalos de um 
ano, computamos os indicadores para coortes definidas com nascidos em interva-
los de dois e de cinco anos. Mesmo considerando um intervalo de cinco anos para 
a definição de uma coorte, agrupando os nascidos de 2000 a 2005, não é possível 
construir indicadores de trajetória para todos os 5.570 municípios brasileiros sobre 
os grupos de menor população: os de raça/cor dos amarelos, indígenas e pretos e o 
grupo das pessoas com deficiência.

RESULTADOS

Evolução dos indicadores entre as coortes analisadas

Há uma destacada estagnação na proporção de jovens que chega ao fim do 
ensino fundamental e do ensino médio com trajetória educacional regular. Na Fi- 
gura 1, que sintetiza dados no nível individual para todo o país, é possível observar 
que, nas cinco coortes com dados disponíveis para o cálculo de indicadores de tra-
jetórias educacionais de ensino fundamental, cerca de 52%, ou seja, apenas metade 
dos estudantes, concluíram o EF na idade correta. A Figura 2 mostra que, nas duas 
coortes com dados disponíveis para o cálculo do indicador de trajetórias de ensi-
no médio, apenas 41% dos estudantes concluem essa etapa na idade correta. Esse 
achado contrasta com os resultados das taxas de aprovação por período, as quais 
apresentam um aumento consistente nos últimos 15 anos, passando de 80,8%, em 
2007, para 92,8%, em 2019.3

Há um aumento na proporção de estudantes que concluem o ensino fun-
damental com atraso, concomitante a uma diminuição dos estudantes que per-
manecem no sistema educacional sem concluir e dos estudantes com trajetórias 
interrompidas nessa etapa de ensino. A proporção de estudantes com trajetórias de 
conclusão com atraso aumentou de 21%, na coorte 1, para 26%, na coorte 5. Em con-
traste, cerca de 19% da coorte 1 tiveram trajetórias marcadas por permanência sem 
conclusão e 8% tiveram trajetórias interrompidas, enquanto na coorte 5 a proporção 
de estudantes com permanência sem conclusão foi de 14% e a proporção com traje-
tórias interrompidas foi de 7%.

No ensino médio, a comparação da coorte 1 com a coorte 2 mostra um peque-
no aumento, tanto nas trajetórias regulares (40,7% para 41,3%) como nas trajetórias 
de conclusão com atraso (17,2% para 18,6%). Por outro lado, há também um aumen-
to na taxa de permanência sem conclusão (20% para 25,5%) e uma diminuição mais 

3	 Informações disponíveis no site do Inep: https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-
abertos/indicadores-educacionais/taxas-de-rendimento

https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/indicadores-educacionais/taxas-de-rendimento
https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/indicadores-educacionais/taxas-de-rendimento
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expressiva na proporção de trajetórias interrompidas (22,1% para 14,6%). Essas co-
ortes foram acompanhadas até os anos da pandemia de covid-19, 2020 e 2021, quando 
as redes de ensino rematricularam seus alunos em um contexto de ensino remoto.

FIGURA 1
Evolução da proporção de estudantes em cada categoria de trajetória educacional para as 
coortes de 1 a 5, considerando o ensino fundamental – Brasil
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Fonte: Elaboração dos autores, com base nos dados do MEC/Inep/Censo Escolar, 2007 a 2021.

FIGURA 2
Evolução da proporção de estudantes em cada categoria de trajetória educacional para as 
coortes 1 e 2, considerando o ensino médio – Brasil

 

 
 

  

Fonte: Elaboração dos autores, com base nos dados do MEC/Inep/Censo Escolar, 2007 a 2021.
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Desigualdades na trajetória escolar

As trajetórias educacionais são pouco regulares para os estudantes da edu-
cação básica de forma geral. Mas a regularidade é um problema ainda maior para 
estudantes do sexo masculino, que estudam em escolas de baixo nível socioeconô-
mico, com deficiência, negros (pretos e pardos) e indígenas. Essas desigualdades 
são estáveis entre coortes e entre indicadores de trajetória de ensino fundamental 
e médio. Por limitação de espaço, mostramos como exemplo os resultados das desi-
gualdades entre grupos sociais em relação à trajetória de ensino fundamental para 
os estudantes da coorte 5, na Figura 3.

A qualidade da permanência em escolas é bem melhor para meninas em rela-
ção a meninos. Cerca de 58% das meninas e apenas 47% dos meninos têm trajetórias 
de ensino fundamental regulares. Essa diferença é bastante acentuada também em 
relação à permanência sem conclusão, que atinge cerca de 10% das meninas e 18% 
dos meninos.

Entre os grupos de raça/cor, os brancos são os mais favorecidos, com um per-
centual de regularidade de 63%, seguidos pelos estudantes classificados como ama-
relos, com um percentual de cerca de 56%. Os estudantes sem informação de raça 
têm taxas de regularidade próximas à média nacional, de 50%, e aproximam-se dos 
pardos, que têm taxa de regularidade de 47%. Os indígenas e os pretos estão em pior 
situação. A situação dos indígenas é destacadamente pior: apenas 24% têm trajetória 
regular. Os pretos estão em uma posição intermediária, com taxa de regularidade 
próxima a 40%.

Entre os estudantes de escolas do quintil mais afluente da distribuição de 
NSE, a qualidade da permanência é expressivamente melhor do que entre os demais 
estudantes. Enquanto cerca de 72% dos estudantes do quintil das escolas de NSE 
mais alto apresentam trajetórias regulares, apenas 36% dos estudantes de escolas 
do quintil de NSE mais baixo conseguiram iniciar e finalizar o EF na idade correta.

Há enorme desigualdade nos indicadores de permanência de estudantes com 
ou sem deficiência. Enquanto cerca de 53% dos alunos sem deficiência têm trajetó-
rias regulares, o que já é uma porcentagem baixa, entre os alunos com deficiência, 
este percentual é de apenas 22%. O que predomina para os estudantes com deficiên-
cia são as trajetórias de permanência sem conclusão (38%) e conclusão com atraso 
(30%). Mas a porcentagem de trajetórias com evasão também se destaca: cerca de 
7,2% de estudantes sem deficiência evadem, e para os deficientes a porcentagem 
de evadidos é de cerca de 9,3%.
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FIGURA 3
Proporção de estudantes por categoria de trajetória educacional e grupo social para a coorte 5, 
considerando o ensino fundamental – Brasil 
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Fonte: Elaboração dos autores, com base nos dados do MEC/Inep/Censo Escolar, 2007 a 2021.

Desigualdades regionais

A distribuição das trajetórias educacionais é muito desigual no território 
brasileiro, com um padrão de desigualdade semelhante no ensino fundamental e 
médio. Os municípios do Norte e Nordeste apresentam circunstâncias bastante pio-
res em relação ao Sudeste, enquanto os municípios do Sul e Centro-Oeste estão em 
posição intermediária. A Figura 4 mostra a distribuição de trajetórias regulares no 
ensino fundamental, para a coorte que agrega os nascidos de 2000 a 2005.

O estado de São Paulo se destaca, pois a maioria dos municípios paulistas 
têm mais de 75% dos estudantes com trajetórias regulares no ensino fundamen-
tal. Minas Gerais também se sobressai, já que, em sua maioria, os municípios mi-
neiros apresentam uma proporção de estudantes com trajetórias regulares acima 
de 60%, percentual superior à média do Brasil. Na região Sul, o Paraná é o estado 
com maiores proporções de estudantes com trajetórias regulares, e o Rio Grande 
do Sul, em especial na parte sul do estado, apresenta uma baixa proporção de tra-
jetórias regulares. Na região Centro-Oeste, há áreas com proporção mais alta de 
estudantes com trajetórias regulares, especialmente em Goiás e no Mato Grosso, e 
áreas com proporção baixa nesse indicador, como o sul do Mato Grosso do Sul. Na 
região Nordeste, o Ceará se destaca como o estado com os melhores resultados na 
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regularidade da trajetória educacional, enquanto o Piauí, o Rio Grande do Norte, o 
Sergipe e o litoral da Bahia têm proporções bem menores nesse indicador. A região 
Norte é a que apresenta os percentuais mais baixos, com a maioria dos municípios 
apresentando um percentual de trajetória regular no ensino fundamental abaixo de 
45%. O Pará, por exemplo, tem a maioria de seus municípios com um percentual de 
trajetória regular abaixo de 40%.

FIGURA 4
Distribuição territorial da proporção de estudantes com trajetória regular no ensino 
fundamental, para a coorte que agrega os nascidos de julho de 2000 a junho de 2005 – 
Brasil

 

 

 

  

Fonte: Elaboração dos autores, com base nos dados do MEC/Inep/Censo Escolar, 2007 a 2021.

Trajetórias escolares e o Ideb

O Ideb é um importante indicador que norteia as políticas educacionais atu-
ais. Mas, como já mencionado, ele não capta a permanência no sistema de ensino, 
uma vez que se baseia em dados agregados sobre taxas de aprovação em algumas 
etapas de ensino. Os nossos resultados evidenciam que a disponibilidade de dados 
longitudinais – inexistentes quando o Ideb foi criado – e o emprego da regularidade 
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das trajetórias educacionais como proxy para a permanência permitem aprimorar o 
monitoramento da qualidade da educação nos municípios.4

A Figura 5 apresenta a dispersão entre a proporção de estudantes com traje-
tórias interrompidas por município e o Ideb municipal. Os dados são das trajetórias 
interrompidas no ensino fundamental da coorte 5, que foi acompanhada até 2021, 
e o Ideb é o da rede pública municipal de 2021. O gráfico da Figura 5 mostra uma 
associação negativa entre o indicador de trajetórias interrompidas e o Ideb muni-
cipal – em média, quanto maior a proporção de trajetórias interrompidas, menor 
o Ideb. Ambos os indicadores mensuram o desenvolvimento da educação básica, 
embora tratem de dimensões diferentes. Porém há enorme variação na proporção 
de estudantes com trajetórias interrompidas dentro de um mesmo valor do Ideb. 
Por exemplo, na faixa do Ideb que vai de 4 a 5, temos uma variação na proporção de 
estudantes com trajetórias interrompidas de 0% a quase 24%. O gráfico de dispersão 
ilustra o fato de que o Ideb sugere mais qualidade na educação dos municípios 
do que seria diagnosticado se fossem consideradas as trajetórias educacionais da 
população em idade escolar. Mostra ainda que o Ideb não capta como as redes lidam 
com o abandono escolar, já que os estudantes fora da escola, que são os mais vulne-
ráveis, não são representados pelo indicador.

FIGURA 5
Relação entre o percentual de estudantes com trajetória interrompida no ensino 
fundamental e o Ideb da rede pública municipal em 2021, para a coorte 5 – Brasil 
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Fonte: Elaboração dos autores, com base nos dados do MEC/Inep/Censo Escolar, de 2007 a 2021, e do Ideb 
de 2021.

4	 Os indicadores de trajetórias educacionais produzidos com dados longitudinais não mensuram a 
permanência no nível da escola.



Estud. Aval. Educ. (Fund. Carlos Chagas), 

São Paulo, v. 35, e10579, 2024  •  e-ISSN: 1984-932X 21

Fonseca, Rodrigues, Macana, Alves, Soares Monitoramento das trajetórias 
educacionais nos municípios 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo descreve trajetórias educacionais no ensino fundamental e médio nos 
municípios brasileiros, com dados do painel longitudinal do Censo Escolar. Como 
demonstrado, os indicadores de trajetória educacional representam um avanço em 
relação à forma como a permanência tem sido monitorada nos sistemas de ensino, 
pois, além de captar a aprovação, mensuram fatores como conclusão de etapas de 
ensino e evasão.

Mostramos que apenas um pouco mais da metade dos jovens brasileiros têm 
trajetórias regulares no tempo em que deveriam concluir o ensino fundamental, e 
aproximadamente 41% têm trajetórias regulares no tempo em que deveriam con-
cluir o ensino médio. A regularidade da trajetória educacional implica a regula- 
ridade de oportunidades para aprender às quais um estudante tem acesso, sendo 
assim uma proxy do aprendizado. De outro lado, a irregularidade de trajetórias esco-
lares tem como consequências vulnerabilidade e menos oportunidades de desenvol-
vimento para crianças, adolescentes e jovens, além de representar um desperdício 
de recursos públicos.

Os indicadores de trajetórias educacionais podem ser úteis para políticas edu-
cacionais e intersetoriais que visam à redução das desigualdades, contribuindo para 
a identificação de municípios com sinais de melhora de qualidade e equidade na 
permanência escolar e uma articulação de políticas públicas de educação, saúde, 
assistência social, transporte e segurança que deveria ser reconhecida e poderia ser 
reproduzida em outros contextos; assim como de municípios onde há mais dificul-
dades nas circunstâncias de escolarização, mais riscos de evasão e a necessidade 
premente de intervenções do poder público.

Os indicadores também podem servir como referência para a ação supletiva e 
redistributiva da União no âmbito do novo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), que in-
troduziu a necessidade de indicadores municipais para monitorar e avaliar o desen-
volvimento e a equidade educacional; para complementar ou aperfeiçoar o painel 
de indicadores sobre a qualidade da permanência escolar junto com o Ideb, cujas 
metas foram estabelecidas até 2021; e para o debate sobre metas e diretrizes do pró-
ximo decênio do PNE. A Meta 7 do atual PNE (2014-2024) também aponta para a me-
lhoria da qualidade da educação básica e do fluxo escolar (Lei n. 13.005, 2014). Mas o 
diagnóstico das desigualdades sociodemográficas nas trajetórias educacionais, um 
importante resultado da qualidade na educação básica, tem sido desconsiderado 
nas políticas públicas em função da ausência de indicadores adequados.

Este estudo corrobora os resultados de Soares et al. (2021), que mostram que 
grupos sociais tais como o dos meninos de baixo NSE e negros, principalmente os 
pretos, têm alta probabilidade de apresentar trajetórias escolares irregulares, com 
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evasão e repetência; e que há municípios com Ideb alto que convivem com uma 
proporção alta de crianças e jovens de grupos sociais desfavorecidos com trajetó-
rias irregulares. Os estudantes que estão fora da escola e, portanto, mais precisam 
da atenção do sistema educacional não impactam o Ideb, indicador que atualmente 
mede a qualidade desse sistema. Essa limitação pode ser parcialmente superada 
com o uso da metodologia apresentada neste artigo.

Algumas limitações dos indicadores de regularidade das trajetórias educacio-
nais devem ser consideradas em sua análise. Atualmente, os indicadores derivados 
do painel longitudinal do Censo Escolar podem ser disponibilizados com bastante 
lag temporal, o que prejudica a apropriação dos resultados por gestores de políticas 
educacionais. Em 2024, ano da publicação deste artigo, a última atualização sobre 
informações de fluxo feita pelo Inep no painel foi com dados do Censo Escolar de 
2021. Assim, os indicadores gerados a partir desses dados têm um mínimo de três 
anos de lacuna temporal entre o momento em que uma trajetória educacional se 
consolida e o momento em que os dados podem ser divulgados. Em relação aos de-
mais indicadores com que trabalhamos, os de trajetória regular podem ser calcu-
lados com menor lacuna. Se uma coorte tem previsão para terminar uma etapa de 
ensino em um ano, o indicador da coorte pode ser gerado com as informações desse 
mesmo ano. Mas, para a definição da porcentagem de indivíduos com trajetória in-
terrompida, conclusão com atraso e permanência sem conclusão, acompanhamos 
as coortes por dois anos a mais em relação à previsão de conclusão.

Os indicadores apresentados neste trabalho são limitados para captar melho-
rias de municípios no nível avançado em relação à qualidade da permanência dos 
estudantes – um construto que poderia incluir outros aspectos além da regularida-
de do fluxo escolar. Porém são bastante sensíveis às melhorias para os estudantes 
mais excluídos de oportunidades para aprender, aqueles com trajetórias marcadas 
por evasão e atraso escolar.

Por fim, cabe destacar que, como os indicadores de trajetórias educacionais 
são calculados a partir do Censo Escolar, que é censitário, são instrumentos adequa-
dos para a avaliação e o monitoramento da equidade entre grupos sociais, inclusive 
em municípios de pequeno porte e em relação a minorias, tais como os estudantes 
com deficiência e os indígenas. Para a identificação de mecanismos de promoção 
da equidade, é necessário que a desigualdade educacional na educação básica seja 
monitorada de forma sistemática e nacional.
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